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                       melhorem a vida das pessoas.”
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PREÂMBULO

Prof. Dr. Adelcio Machado dos Santos

A área da Administração Pública, com suas complexas dinâmicas e reptos, 
demanda reflexão contínua e aprofundada. A obra “Estudos de Administração 
Pública I” presta contributo na literatura acadêmica ao oferecer um olhar abran-
gente e interdisciplinar sobre os temas que envolvem o setor. 

A Administração Pública é, sem dúvida, um dos pilares fundamentais para 
o funcionamento do Estado e para o atendimento das necessidades da sociedade. 

Ao longo das últimas décadas, observamos uma crescente demanda por uma 
gestão pública mais eficiente, transparente, democrática e adaptada às novas rea-
lidades que surgem com as transformações sociais, políticas e econômicas. 

Por cosneguinte, este volume não apenas busca entender essa evolução, mas 
também explorar as possíveis respostas que a Administração Pública pode ofere-
cer para os desafios que se apresentam.

De outro vértice, a Administração Pública é uma área em constante evolução. 
A transformação dos sistemas de governo, o avanço tecnológico, a globalização 
das economias e a crescente complexidade das necessidades da população trazem 
novas exigências para os gestores públicos.

 Este livro é uma tentativa de captar, de forma sistemática e detalhada, as múl-
tiplas perspectivas que envolvem a prática da administração pública, partindo de 
uma análise crítica e rigorosa das teorias, práticas e experiências bem-sucedidas 
ao redor do mundo.

Em seus capítulos, a obra aborda temas cruciais que permeiam a administra-
ção pública contemporânea, com ênfase em questões como a 

gestão de recursos humanos no setor público, as políticas públicas, a transpa-
rência e o controle social, a governança pública e a importância da ética na admi-
nistração. 

Ademais disso, o livro também faz uma incursão pelas novas formas de orga-
nização do Estado, com destaque para a descentralização administrativa, a parti-
cipação cidadã e a inovação no setor público. 

Em um cenário de profundas transformações, compreender a administração 
pública não é mais  

uma tarefa restrita aos especialistas da área, mas algo que deve envolver a 
sociedade como um todo.



Ao longo dos diferentes capítulos, a jornada percorre desde os princípios fun-
dacionais da Administração Pública até as abordagens mais modernas e inovado-
ras que estão sendo adotadas em diversas partes do mundo. 

Cada capítulo reflete um esforço para integrar teoria e prática, proporcionan-
do uma visão ampla e ao mesmo tempo detalhada das várias dimensões da admi-
nistração pública.

Importa ressaltar que, ao falar sobre administração pública, é impossível não 
abordar sua conexão direta com a democracia. O Estado, enquanto entidade que 
exerce o poder político, deve sempre buscar garantir a justiça social, a igualdade 
de oportunidades e o bem-estar de todos os seus cidadãos. 

A Administração Pública, portanto, não deve ser entendida apenas como um 
conjunto de processos administrativos, mas como um conjunto de ações que têm 
impacto direto na vida das pessoas e na qualidade das relações sociais.

A obra se destaca, ainda, pela sua abordagem multidisciplinar, que vai além 
das fronteiras tradicionais da administração pública. A análise das práticas de ges-
tão é enriquecida por contribuições da ciência política, da sociologia, da economia 
e de outras áreas do conhecimento. Essa visão holística é fundamental para en-
tender a complexidade dos processos administrativos e as inúmeras variáveis que 
influenciam as decisões tomadas no contexto público.

Em um momento histórico em que os cidadãos exigem cada vez mais um 
governo transparente, eficiente e comprometido com os valores democráticos, os 
estudos sobre administração pública se tornam essenciais. A importância de uma 
gestão pública eficaz não pode ser subestimada, pois ela tem o poder de trans-
formar a sociedade, melhorar as condições de vida dos indivíduos e garantir os 
direitos de todos. 

Este livro, portanto, surge como uma contribuição valiosa para os estudos 
acadêmicos, profissionais e para aqueles que têm interesse em entender e aprimo-
rar as práticas da administração pública no Brasil e no mundo. 

A leitura desta obra é uma oportunidade para que gestores públicos, acadê-
micos, estudantes e cidadãos possam refletir sobre os desafios e oportunidades da 
administração pública no século XXI. 

As questões abordadas neste livro são cruciais para a construção de um Es-
tado mais eficiente, justo e responsivo às necessidades da população. A Admi-
nistração Pública, longe de ser um campo estanque, é dinâmica e está sempre em 
constante evolução.

Por fim, impende destacar que “Estudos de Administração Pública I” é mais 
do que um simples manual ou um conjunto de análises técnicas. É uma obra que 
se propõe a fomentar o debate e a reflexão sobre o papel da administração pública 



na construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 
O livro convida todos os interessados na área a revisitar conceitos, práticas e 

estratégias, com a esperança de que a gestão pública seja cada vez mais uma ferra-
menta eficaz para o bem comum. 

O compromisso dos autores com a clareza e a profundidade das análises reali-
zadas neste livro, assim como a relevância dos temas abordados, tornam esta obra 
uma contribuição indispensável para todos aqueles que se dedicam ao estudo e à 
prática da administração pública.

Em epítome, ao embarcar na leitura de “Estudos de Administração Pública 
I”, o leitor está se envolvendo em uma jornada intelectual que visa não apenas 
compreender os aspectos técnicos da Administração Pública, mas também refletir 
sobre seu papel transformador na sociedade.
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Resumo

Objetivo de conhecer a importância da eficiência, eficácia e efetividade na 
administração pública, com foco no impacto da transformação digital para 
a modernização do Estado. Pesquisa qualitativa, de revisão de literatura, 

descritiva e analítica, que analisou publicações científicas publicadas entre 2015 a 
2024, além de fontes acadêmicas e documentos oficiais sobre o tema. Os resultados 
mostram que eficácia, eficiência e efetividade é crucial na administração públi-
ca. A digitalização, o governo eletrônico (gov.br), big data e inteligência artificial, 
são ferramentas eficazes na prestação de serviços, transparência e otimização dos 
recursos públicos. É necessário revisar processos administrativos, investir na ca-
pacitação de servidores e promover cultura de inovação em políticas públicas. 
Nas considerações finais, recomenda-se medidas para aprimorar a Administração 
Pública e o fortalecimento da governança digital. Sugere-se futuras pesquisas que 
comparam modelos de transformação digital internacional, impacto da inteligên-
cia artificial na gestão pública e a inclusão digital no futuro da gestão pública.

Palavras-chave: Administração Pública; Eficiência; Eficácia; Efetividade; 
Transformação digital.

Abstract

The aim was to learn about the importance of efficiency, efficacy and effecti-
veness in public administration, with a focus on the impact of digital trans-
formation on the modernization of the state. This is a qualitative, descriptive 

and analytical literature review, which analyzed scientific publications published 
between 2015 and 2024, as well as academic sources and official documents on the 
subject. The results show that efficacy, efficiency and effectiveness are crucial in 
public administration. Digitalization, e-government (gov.br), big data and artifi-
cial intelligence are effective tools for providing services, transparency and opti-
mizing public resources. It is necessary to review administrative processes, invest 
in training civil servants and promote a culture of innovation in public policies. 
The final considerations recommend measures to improve public administration 
and strengthen digital governance. Future research is suggested to compare in-
ternational digital transformation models, the impact of artificial intelligence on 
public management and digital inclusion in the future of public management.

Key-words: Public Administration; Efficiency; Effectiveness; Digital transfor-
mation.
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1. INTRODUÇÃO
A Administração Pública desempenha um papel fundamental no funciona-

mento do Estado moderno, configurando-se como o principal instrumento de im-
plementação de políticas públicas que visam atender às demandas da sociedade. 
Em um cenário de crescentes desafios sociais, econômicos e tecnológicos, a busca 
por uma gestão pública que equilibre eficiência, eficácia e efetividade tornou-se 
central para promover o desenvolvimento sustentável e fortalecer a confiança da 
população nas instituições (Borges; Bordin, 2023).

 A eficiência está relacionada à utilização otimizada dos recursos disponíveis, 
a eficácia refere-se à capacidade de alcançar os objetivos estabelecidos, e a efetivi-
dade avalia o impacto real das ações públicas na sociedade (Borges; Bordin, 2023). 
Esses conceitos, embora inter-relacionados, possuem nuances que demandam 
análise detalhada para que possam ser aplicados de forma equilibrada no âmbito 
da administração pública.

Este artigo parte da premissa de que uma gestão pública eficaz requer não 
somente a alocação racional de recursos, mas também a capacidade de traduzir 
metas em resultados concretos e impactos sociais positivos. Assim, investigar os 
princípios de eficiência, eficácia e efetividade se torna essencial para compreender 
os desafios e propor caminhos para a modernização da administração pública.

A metodologia utilizada foi a qualitativa, para a construção deste artigo ba-
seia-se em uma revisão de literatura, descritiva e analítica, com foco em literatura 
científica e estudos de caso que abordam boas práticas de gestão pública durante 
o período entre de 2015 a 2024. Fontes acadêmicas e documentos oficiais também 
foram selecionados para fundamentar a análise e sustentar as discussões apresen-
tadas.

O objetivo do artigo consiste em conhecer como os conceitos de eficiência, 
eficácia e efetividade podem ser aplicados de maneira integrada na administração 
pública, contribuindo para melhorar os processos de gestão e o impacto das polí-
ticas públicas. 

De forma específica, buscou-se identificar desafios estruturais, discutir os no-
vos rumos da modernização e apontar estratégias que favoreçam o desempenho 
estatal na promoção do bem-estar coletivo. 

Dessa forma, o presente estudo espera contribuir para o debate acadêmico 
e prático sobre a modernização da administração pública, fornecendo subsídios 
para gestores e pesquisadores que atuam no campo da gestão pública.
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2. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
2.1 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: DEFINIÇÕES E CONCEITOS

A Administração Pública constitui o conjunto de instituições, processos, e 
agentes responsáveis por executar políticas públicas e gerir os recursos do Estado 
em benefício da sociedade. Segundo Meirelles (2020), a Administração Pública é 
a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve para assegurar os inte-
resses coletivos. Essa definição destaca o seu papel estratégico na promoção do 
bem-estar social, essencial para o funcionamento do Estado moderno.

Na Administração Pública, as suas ações e objetivos são balizados por princí-
pios constitucionais: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efici-
ência que emanam da Constituição Brasileira (Brasil, 1988). Entretanto, a aplicação 
efetiva desses princípios requer uma compreensão clara dos conceitos de eficiên-
cia, eficácia e efetividade.

Para Borges e Bordin (2023), os conceitos de eficiência, eficácia e efetividade 
são fundamentais para avaliar a qualidade e os resultados das ações públicas. De 
acordo com Oliveira e Silva (2021), a eficiência refere-se ao uso racional e otimi-
zado dos recursos disponíveis, ou seja, fazer mais com menos. Já a eficácia está 
relacionada ao alcance dos objetivos propostos, evidenciando a capacidade de tra-
duzir estratégias em resultados concretos. 

Por fim, a efetividade avalia os impactos das ações na sociedade, consideran-
do se as políticas públicas geram benefícios reais e duradouros.

Enquanto a eficiência é frequentemente associada à gestão operacional, a 
eficácia e a efetividade têm uma perspectiva mais ampla, incluindo dimensões 
estratégicas e sociais (Ramos et al., 2022). Esse tripé é indispensável para que a 
Administração Pública cumpra seu papel em contextos de escassez de recursos 
e alta complexidade social (Pereira; Teixeira, 2019). A evolução da administração 
pública pode ser analisada a partir de diferentes modelos teóricos. 

O modelo burocrático, idealizado por Max Weber, enfatiza a racionalidade, 
hierarquia e legalidade como bases para a eficiência organizacional. Entretanto, 
críticas à rigidez burocrática levaram ao surgimento da New Public Management 
(NPM), que introduziu princípios de gestão privada, como a busca por resultados, 
inovação e flexibilidade (Hood, 1991).

Recentemente, a abordagem da Governança Pública tem ganhado destaque, 
promovendo a colaboração entre diferentes atores–governo, sociedade civil e se-
tor privado – para a solução de problemas públicos. Essa perspectiva enfatiza a 
transparência, participação cidadã e cocriação de políticas como elementos essen-
ciais para a efetividade da gestão pública (Osborne, 2010). 
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Esses modelos não são excludentes, e a administração pública contemporânea 
frequentemente adota uma abordagem híbrida, combinando elementos de dife-
rentes teorias para atender às demandas específicas de cada contexto.

2.2 EFICIÊNCIA, EFICÁCIA E EFETIVIDADE NA ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA

A Administração Pública, para cumprir seu papel de atender às demandas 
sociais e promover o bem-estar coletivo, necessita balancear os princípios de efi-
ciência, eficácia e efetividade. Meirelles (2019) discorre que esses três conceitos, 
embora complementares, possuem características distintas que influenciam dire-
tamente a qualidade da gestão pública e a entrega de serviços à sociedade.

A governança pública, conforme Meirelles (2019), é um conjunto de proces-
sos, práticas e instituições que orientam e regulam a gestão pública, com o objetivo 
de garantir que as decisões e as ações governamentais sejam tomadas de forma 
responsável, transparente e alinhada às necessidades da sociedade. Ela envolve 
a interação entre diversos atores, como governo, sociedade civil e setor privado, 
com a finalidade de alcançar os melhores resultados para a população. 

A busca pela eficácia, eficiência e efetividade é um dos principais desafios 
enfrentados pelos gestores públicos na atualidade, especialmente em um contexto 
de escassez de recursos e crescente demanda por serviços de qualidade (Aro et al., 
2024). De acordo com Bresser-Pereira (2019), a governança pública busca equili-
brar esses três princípios ao adotar práticas que favoreçam a transparência, o con-
trole social e a participação cidadã. 

A implementação de mecanismos de prestação de contas, como auditorias e 
relatórios de desempenho, e a adoção de uma cultura organizacional voltada para 
a inovação e a melhoria contínua são essenciais para garantir que as ações do go-
verno sejam não apenas eficientes, mas também eficazes e efetivas. Santos (2022) 
destaca a necessidade de que o planejamento público, com uma reforma gerencia-
lista, promova boas práticas de mercado que melhorem a administração pública. 

Ademais disso, a boa governança envolve a criação de um ambiente institu-
cional que favoreça a colaboração entre os diferentes níveis de governo e entre o 
governo e a sociedade civil, incentivando a participação ativa da população nas 
decisões políticas (Melo; Hermany, 2022). Essa interação é crucial para que as po-
líticas públicas estejam realmente alinhadas às necessidades e prioridades da so-
ciedade, atendendo especialmente às camadas mais vulneráveis da população.

A eficiência na administração pública é caracterizada pela capacidade de oti-
mizar recursos para alcançar os resultados esperados. Segundo Silva e Araújo 
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(2017), a eficiência está intrinsecamente relacionada ao princípio da economicida-
de, que preconiza o uso racional dos recursos disponíveis, minimizando desper-
dícios sem comprometer a qualidade dos serviços prestados.

Para medir a eficiência, a administração pública utiliza indicadores que ava-
liam a relação entre os insumos (recursos financeiros, humanos e materiais) e os 
produtos (bens e serviços entregues) (Vieira; Nobre, 2024). Indicadores como cus-
to por unidade produzida, tempo de execução de processos e taxas de desperdício 
são amplamente empregados para mensurar o desempenho das organizações pú-
blicas (Meirelles, 2019).

Conquanto essencial, a eficiência por si só não garante a qualidade das polí-
ticas públicas. Ela deve ser vista como parte de uma gestão integrada, onde a efi-
cácia e a efetividade complementam os resultados alcançados (Cunha; Reis, 2020).

No que diz respeito à eficácia refere-se à capacidade de uma instituição públi-
ca de atingir as metas previamente estabelecidas, independentemente dos recur-
sos utilizados (Oliveira, 2021). Para que seja eficaz, a administração pública preci-
sa alinhar suas ações estratégicas com os objetivos organizacionais, promovendo 
uma conexão direta entre o planejamento e a execução (Revorêdo et al., 2021).

O planejamento estratégico se configura em instrumento indispensável para 
garantir a eficácia, pois permite que as organizações públicas identifiquem priori-
dades e direcionem seus esforços para alcançar os resultados esperados (Oliveira, 
2021). Além disso, a avaliação de desempenho é crucial para verificar o cumpri-
mento das metas e ajustar processos, quando necessário.

Conforme Chiavenato (2020), a eficácia não se limita a “fazer as coisas certas”, 
mas sim a “fazer as coisas certas para atingir os objetivos certos”. Nesse sentido, a 
administração pública deve continuamente revisar suas estratégias para assegurar 
que suas ações estejam alinhadas às reais necessidades da sociedade.

A efetividade na Administração Pública avalia o impacto das políticas e pro-
gramas governamentais na sociedade, considerando tanto os resultados diretos 
quanto os efeitos a longo prazo. Segundo Denhardt e Denhardt (2022), a efetivi-
dade é o parâmetro que reflete se as ações públicas estão, de fato, promovendo 
mudanças significativas na vida da população.

Ademais do impacto social, a efetividade também envolve perspectivas eco-
nômicas e ambientais. Por exemplo, políticas públicas que fomentem o desenvol-
vimento sustentável precisam considerar a preservação dos recursos naturais e a 
inclusão social como critérios centrais para medir sua efetividade (Fischer, 2020). 

Destarte, a efetividade transcende os limites do desempenho organizacional, 
englobando aspectos qualitativos e subjetivos relacionados à satisfação da socie-
dade e à melhoria das condições de vida (Secchi, 2016; Araújo et al., 2021). Para 
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alcançar efetividade, é imprescindível que a administração pública promova a 
participação social, garantindo que as políticas sejam construídas a partir de um 
diálogo constante com os cidadãos.

2.3 O ESTADO, A TRÍADE E OS PRINCÍPIOS ADMINISTRATI-
VOS

A tríade eficiência, eficácia e efetividade constitui o núcleo essencial do fun-
cionamento da administração pública, pois orienta a execução de políticas públi-
cas que atendam às necessidades da sociedade de forma estratégica e impactante. 

Na Administração Pública, eficiência refere-se à otimização dos recursos 
disponíveis para maximizar a produção de bens e serviços públicos, eficácia 
concentra-se na capacidade de alcançar os objetivos previamente estabelecidos, 
enquanto efetividade avalia o impacto das ações públicas na melhoria da qualidade 
de vida da população (Pereira; Teixeira, 2019).

Segundo Denhardt e Denhardt (2015), a administração pública deve operar 
em um equilíbrio dinâmico, que garanta eficiência administrativa, sem perder de 
vista a eficácia na execução de suas funções e a efetividade no atendimento às de-
mandas sociais. A tríade eficiência, eficácia e efetividade permite ao Estado atuar 
com maior precisão e responsabilidade, alinhando os recursos disponíveis às ne-
cessidades sociais e às expectativas dos cidadãos. 

A mesma tríade se relaciona intrinsecamente com os princípios administrati-
vos fundamentais. O princípio da eficiência, inserido no artigo 37 da Constituição 
Federal de 1988, exige que a administração pública maximize os resultados com o 
menor dispêndio de recursos (Brasil, 1988). 

A eficiência operacional, como destaca Chiavenato (2003) e Lazzarini (2017), é 
um imperativo para alcançar a produtividade sem comprometer a qualidade dos 
serviços públicos. A eficácia, por sua vez, está ligada ao princípio da finalidade, 
que estabelece que todas as ações administrativas devem estar orientadas ao in-
teresse público. Atingir os objetivos traçados pelo planejamento estatal reforça a 
legitimidade e a confiança nas instituições públicas (Peters, 2013). 

A eficiência, também, diz respeito à utilização racional dos recursos disponí-
veis para maximizar os resultados (Borges; Bordin, 2023).

Já o princípio da economicidade exige a escolha das alternativas que ofere-
çam o melhor custo-benefício, serve como um guia para garantir que os processos 
administrativos sejam realizados com a mínima utilização de recursos, de forma 
vantajosa para o Estado, mas sem comprometimento da qualidade (Albareda; 
Torres, 2021).
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A efetividade, associada ao impacto social das políticas públicas, encontra eco 
no princípio da moralidade, que requer que os gestores priorizem resultados que 
promovam o bem-estar coletivo, evitando práticas que comprometam a justiça 
social (Denhardt; Denhardt, 2015). 

Oliveira (2021) argumenta que o desenvolvimento de uma cultura organiza-
cional voltada para a otimização de recursos e a constante avaliação de resultados 
é um fator crucial para a implementação bem-sucedida do princípio da economici-
dade. A cultura organizacional requer o comprometimento dos gestores públicos 
com a racionalização dos recursos, a utilização de ferramentas de monitoramento 
e a realização de avaliações de impacto contínuas.

Concretizar a tríade eficiência, eficácia e efetividade na administração pública 
enfrenta desafios significativos, que vão desde limitações estruturais e culturais 
até problemas relacionados à burocracia e accountability.  

As limitações estruturais, como a falta de infraestrutura e a centralização ex-
cessiva das decisões, dificultam a adaptação da administração pública a padrões 
mais modernos de gestão. Além disso, a cultura administrativa, muitas vezes mar-
cada por práticas arcaicas e resistentes à inovação, impede que a tríade seja imple-
mentada plenamente (Mintzberg, 1996).  

A burocracia, embora essencial para a organização do Estado, frequentemente 
se torna um entrave à eficiência devido à rigidez e aos processos excessivamente 
formais. Ao mesmo tempo, a necessidade de accountability exige maior transpa-
rência e prestação de contas, mas, paradoxalmente, pode gerar um excesso de re-
gulamentações que dificulta a atuação eficaz dos gestores públicos (Peters, 2013).

Como destacam Bresser-Pereira (2019) e Denhardt e Denhardt (2015), para 
a administração pública superar esses desafios exige uma abordagem integrada, 
que priorize a reforma administrativa, a capacitação dos servidores e o uso de tec-
nologias para modernizar os processos de gestão pública.

2.4 O IMPACTO DA INOVAÇÃO E DA TRANSFORMAÇÃO DI-
GITAL NO ESTADO: NOVOS RUMOS

A era digital trouxe consigo uma revolução na forma como os governos se 
relacionam com os cidadãos, promovem políticas públicas e gerenciam recursos. 

Na Administração Pública, a transformação digital tornou-se um elemento 
essencial para a modernização, impulsionando novos paradigmas de gestão base-
ados na agilidade, transparência e inclusão. Segundo Sobral e Peci (2021), a digi-
talização não apenas redefine os processos administrativos, mas também fortalece 
a interação entre o Estado e a sociedade, promovendo maior participação cidadã 



19Editora Pascal

Capítulo 1

e controle social.
Nesse contexto, a digitalização permite a automação de processos, a análise 

de grandes volumes de dados (big data) e a utilização de ferramentas de inteli-
gência artificial para apoiar a tomada de decisões (Vassil, 2015). A administração 
pública, tradicionalmente associada a estruturas burocráticas, tem a oportunidade 
de se transformar em um modelo mais dinâmico e responsivo, alinhado às neces-
sidades contemporâneas.

A integração de tecnologias digitais na gestão pública tem se mostrado uma 
ferramenta estratégica para alcançar maior eficiência, eficácia e efetividade (Mello 
et al., 2022). Sistemas de gestão integrada, plataformas de governo eletrônico 
(e-gov) e serviços públicos digitalizados são exemplos de como a tecnologia pode 
otimizar a alocação de recursos e melhorar a experiência do cidadão.

Para Oliveira e Silva (2020), o uso de tecnologias como a inteligência artificial, 
blockchain e internet podem transformar a prestação de contas no serviço públi-
co, reduzindo custos operacionais e ampliando a cobertura das políticas públicas. 
Viana (2021) destaca que a digitalização facilita a transparência e o combate à cor-
rupção, uma vez que os sistemas automatizados reduzem a intervenção humana 
em processos sensíveis.

Nesse contexto, a modernização da Administração Pública, mediada pela 
transformação digital, tem como objetivo central superar os desafios das estru-
turas tradicionais e responder de forma mais eficaz às demandas sociais (Sobral; 
Peci, 2021). Essa transformação requer a redefinição de processos internos, a capa-
citação de servidores públicos para o uso de novas tecnologias e a criação de um 
arcabouço normativo que regule e incentive a inovação.

Segundo Bresser-Pereira (1996), a reforma gerencial do Estado busca incorpo-
rar elementos do setor privado, como eficiência e foco no cliente, mas adaptados 
à realidade pública. Nesse sentido, a inovação tecnológica não apenas melhora 
os resultados operacionais, mas também fortalece a legitimidade das instituições 
públicas perante a sociedade.

No Brasil, a plataforma gov.br é um exemplo emblemático de transforma-
ção digital que centraliza diversos serviços públicos em um único portal, simplifi-
cando o acesso aos serviços pelo cidadão, promovendo a economia de recursos e 
aumentando a transparência da gestão do Estado (Palotti et al., 2020). Segundo o 
Ministério da Economia, a digitalização de serviços gerou uma economia de R$ 3 
bilhões aos cofres públicos em 2022 (Brasil, 2023).

Internacionalmente, a Estônia é reconhecida como uma referência em gover-
no digital (Budnitsky, 2022). O país implementou um sistema de identificação ele-
trônica que permite aos cidadãos acessar serviços públicos, votar e até abrir em-
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presas de forma remota. Esse modelo, conhecido como “e-Estonia,” resultou em 
uma redução significativa da burocracia e no fortalecimento da confiança pública 
nas instituições (Vassil, 2015).

Outro exemplo é o Reino Unido, que desenvolveu o Government Digital Ser-
vice (GDS), responsável por criar padrões para serviços digitais públicos. Essa ini-
ciativa trouxe economia e maior eficiência na prestação de serviços aos cidadãos 
(Nagy et al., 2018). 

Nesse sentido, Oliveira e Silva (2020) observam que o processo de moder-
nização e digitalização da administração pública em todo o mundo faz parte de 
uma mudança de cenário organizacional motivado pelo surgimento constante de 
novas tecnologias, sobretudo com o objetivo de otimizar a gestão pública em suas 
principais matrizes de atuação.

Um novo cenário se desenha na administração pública com a inserção das 
tecnologias digitais no serviço público. A população, com acesso aos dispositivos 
eletrônicos e a internet, acessa em tempo real a plataforma gov.br e verifica as 
ações dos órgãos públicos.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
As considerações finais deste estudo destacam que a administração pública 

enfrenta desafios significativos para atender às demandas da sociedade com re-
cursos limitados, o que exige o aprimoramento contínuo da eficiência - otimização 
dos recursos, eficácia - cumprimento das metas e efetividade - impacto das ações 
públicas na sociedade.

A transformação digital é uma ferramenta utilizada para a modernização da 
administração pública como a plataforma gov.br e outras internacionais, como  
“e-Estonia”. A integração de tecnologias digitais permite a modernização na pres-
tação de serviços, fortalecimento da transparência e aumento da confiança nas 
instituições públicas. Contudo, esse processo exige mais do que a simples adoção 
de ferramentas tecnológicas, é necessário investir na capacitação de servidores, 
revisar processos administrativos e formular políticas que incentivem a inovação 
e a governança digital.

A modernização da Administração Pública também depende de iniciativas 
como o uso estratégico de tecnologias avançadas, como inteligência artificial e big 
data, a promoção de uma cultura organizacional adaptável e o fortalecimento do 
monitoramento e avaliação de políticas públicas por meio de indicadores robustos 
de impacto social. 

Ademais disso, afigura-se fundamental que a transformação digital seja in-
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clusiva, garantindo o acesso equitativo aos serviços públicos, especialmente para 
populações mais vulneráveis.

O estudo aponta para a necessidade de investigações futuras, como a análise 
comparativa de modelos de transformação digital em diferentes países, a avalia-
ção do impacto da inteligência artificial na administração pública e a relação entre 
digitalização e inclusão social. 

Por final, a realização dessas pesquisas pode ampliar o entendimento sobre 
do alinhamento da eficiência, eficácia e efetividade no setor público, contribuindo 
para a construção de um Estado mais inovador, sustentável e comprometido com 
o bem-estar coletivo.
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Resumo

Objetivo geral de analisar os mecanismos de controle da administração pú-
blica no Brasil, com ênfase na atuação dos principais órgãos responsáveis 
pela fiscalização e garantia da legalidade, eficiência e transparência na ges-

tão estatal. Pesquisa qualitativa, de revisão bibliográfica, que analisou documentos 
sobre o papel, atribuições e atuação do Tribunal de Contas da União, Controlado-
ria-Geral da União, Ministério Público e Poder Legislativo. Os resultados apresen-
tam avanços normativos e tecnológicos, como a Lei de Acesso à Informação, Por-
tais da Transparência e governo eletrônico, que contribuem para a accountability 
na administração pública. Foram identificados desafios como a politização dos 
órgãos de controle, sobreposição de competências e morosidade processual. As 
considerações finais sugerem medidas para o fortalecimento do controle público, 
como investimento em capacitações, valorização do controle social e moderniza-
ção na fiscalização. O estudo reforça a importância do controle como instrumento 
essencial para a boa governança e consolidação do Estado Democrático de Direito.

Palavras-chave: Administração pública; Controle; Transparência; Governan-
ça; Brasil.

Abstract

This article aims to analyze the mechanisms of public administration control 
in Brazil, with emphasis on the performance of the main agencies responsib-
le for overseeing and ensuring legality, efficiency, and transparency in state 

management. Based on a qualitative approach, through bibliographic review and 
document analysis, the study discusses the roles of the Federal Court of Accounts 
(TCU), the Office of the Comptroller General (CGU), the Public Prosecutor’s Of-
fice, and the Legislative Power, highlighting their duties and forms of action. The 
paper also presents regulatory and technological advances, such as the Access to 
Information Law, Transparency Portals, and electronic government systems, whi-
ch have contributed to greater accountability in public administration. However, 
it also highlights persistent challenges, such as the politicization of control bodies, 
overlapping of responsibilities, and procedural delays. Finally, measures are su-
ggested to strengthen public control, including investments in technical training, 
enhancement of social control, and modernization of oversight systems. The study 
reinforces the importance of control as an essential instrument for good governan-
ce and the consolidation of the Democratic Rule of Law.

Key-words: public administration; control; transparency; governance; Brazil.
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1. INTRODUÇÃO
A Administração Pública, como estrutura fundamental do Estado, assume pa-

pel central na execução das políticas públicas e na prestação de serviços essenciais 
à população. No contexto do Estado Democrático de Direito, a atuação dos agen-
tes públicos deve estar subordinada aos princípios constitucionais que norteiam a 
gestão pública, tais como legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência (Maranho, 2022).

 Nesse cenário, o controle da Administração Pública emerge como instrumen-
to indispensável para assegurar a conformidade dos atos administrativos com o 
ordenamento jurídico, a ética e os interesses da coletividade (Stroppa; Melisso-
poulos, 2021). O controle, em suas diversas formas, representa a materialização do 
princípio republicano, à medida que busca coibir abusos, prevenir desvios e ga-
rantir que a máquina estatal opere com transparência, responsabilidade e respeito 
aos direitos dos cidadãos.

A história político-institucional brasileira é marcada por desafios relacionados 
ao uso indevido dos recursos públicos, à ineficiência administrativa e à fragilidade 
de mecanismos de accountability. Diversos escândalos de corrupção e má gestão, 
amplamente divulgados nos meios de comunicação, evidenciam a importância de 
mecanismos eficazes de controle sobre a atividade pública (Pereira; Lima Filho, 
2022). 

Nesse sentido, o controle da administração pública adquire especial relevância 
como instrumento não apenas de repressão a ilícitos, mas também de promoção 
de boas práticas de governança e gestão (Luengo et al., 2022). Ele atua de maneira 
preventiva, corretiva e fiscalizatória, contribuindo para que os gestores públicos 
ajam em consonância com os interesses coletivos e sob o manto da legalidade. 

Destarte, configura-se evidente que o controle administrativo não deve ser 
visto apenas como um mecanismo punitivo, mas como uma ferramenta estratégi-
ca para o aperfeiçoamento das políticas públicas e o fortalecimento institucional 
do Estado.

No Brasil, o controle da administração pública está previsto na Constituição 
Federal de 1988 (Brasil, 1988) e se desdobra em diferentes dimensões: o controle 
interno - realizado pelos próprios órgãos da administração; o controle externo - 
exercido principalmente pelos Tribunais de Contas e pelo Poder Legislativo; e o 
controle social- realizado diretamente pela sociedade civil organizada e de forma 
individual por cidadãos

Cada uma dessas modalidades de controle possui características e finalidades 



27Editora Pascal

Capítulo 2

próprias, mas todos se complementam na missão de promover uma gestão pública 
eficiente, ética e comprometida com o bem comum. A existência e o fortalecimento 
desses mecanismos são vitais para a consolidação democrática, pois confere limi-
tes ao poder estatal e garante que seja exercido de forma legítima, transparente e 
orientada por resultados positivos à sociedade.

A relevância de se estudar o controle da administração pública no Brasil de-
corre justamente da necessidade de compreender, analisar e aprimorar os instru-
mentos que visam assegurar a regularidade e a efetividade da ação estatal. Em 
um país de dimensões continentais e com marcantes desigualdades regionais e 
sociais, os desafios de governança pública são múltiplos e complexos. 

A ineficiência, a corrupção, o clientelismo e outras práticas danosas ao interes-
se público ainda se fazem presentes em diversos níveis da administração pública. 
Nesse contexto, torna-se essencial investigar como o controle público pode ser 
aprimorado, quais são suas limitações práticas, de que maneira ele pode contribuir 
efetivamente para a melhoria da gestão pública e o fortalecimento da cidadania.

Por conseguinte, o controle público se constitui em instrumento que não ape-
nas protege o patrimônio público, mas também qualifica a ação do Estado e pro-
move maior proximidade entre o poder público e a sociedade.

Este artigo colima analisar os precípuos mecanismos de controle da admi-
nistração pública no Brasil, com foco em suas estruturas, competências e desafios 
contemporâneos. Busca-se compreender como o sistema de controle brasileiro está 
organizado, quais são os principais atores envolvidos, e de que forma esses instru-
mentos contribuem para a efetivação dos princípios constitucionais e na promo-
ção da accountability pública. 

Pretende-se, ainda, discutir as perspectivas de aprimoramento desses meca-
nismos diante das transformações tecnológicas, das exigências sociais por maior 
transparência e da crescente complexidade das políticas públicas. A reflexão pro-
posta neste trabalho visa, assim, fomentar o debate acadêmico e institucional so-
bre a importância do controle público como pilar fundamental da administração 
democrática e responsável.

Para alcançar tais objetivos, a metodologia adotada nesta pesquisa é de natu-
reza qualitativa, fundamentada em revisão bibliográfica e análise documental. A 
revisão bibliográfica contemplou autores consagrados da área de Direito Admi-
nistrativo, Ciência Política e Administração Pública, cujas obras oferecem subsí-
dios teóricos para a compreensão dos fundamentos e das práticas de controle na 
administração pública brasileira. 

Ademais disso, foram analisados documentos legais e institucionais, como a 
Constituição Federal de 1988, leis infraconstitucionais, regulamentos e relatórios 
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de órgãos de controle, que constituem fontes primárias relevantes para a análise 
proposta. A metodologia permitiu articular teoria e prática, possibilitando uma 
abordagem crítica e reflexiva sobre os mecanismos de controle existentes, suas 
limitações e potencialidades.

2. RESULTADOS E DISCUSSÃO
2.1 CONTROLE NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: CONCEITOS 
E FUNDAMENTOS

O controle da administração pública se configura em um dos pilares funda-
mentais do Estado Democrático de Direito, tendo por finalidade assegurar que os 
atos administrativos estejam em conformidade com os preceitos legais, éticos e 
funcionais (Gasparini, 2020). 

Conforme estabelece a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37, a admi-
nistração pública direta e indireta de qualquer um dos poderes, tais como: União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, deve obedecer aos princípios da legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (Brasil, 1988). Esses 
princípios estruturam o modelo de gestão pública e fundamentam o exercício do 
controle sobre os atos administrativos.

Do ponto de vista jurídico, o controle administrativo representa uma manifes-
tação do poder-dever do Estado de revisar os atos praticados pela própria admi-
nistração e por entes que a integram, com o objetivo de assegurar a legalidade, a 
moralidade e o interesse público. Segundo Meirelles (2016, p. 660), “[...] controle é 
o poder de fiscalização e correção que um órgão exerce sobre outro ou sobre seus 
próprios atos, no âmbito da Administração Pública”.

A ideia central do controle é garantir que o exercício do poder estatal seja 
realizado com responsabilidade e dentro dos limites fixados pela ordem jurídica.

A Constituição Federal prevê diversos dispositivos que embasam legalmente 
os mecanismos de controle. Além do já citado artigo 37, é importante destacar o 
artigo 70, que determina que “[...] a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e in-
direta será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo 
sistema de controle interno de cada Poder” (Brasil, 1988). 

Esse dispositivo constitucional confirma a existência de dois grandes blocos 
de controle: o controle interno e o controle externo, que coexistem e se complemen-
tam no processo de fiscalização pública. O controle pode ser classificado quanto 
ao momento em que ocorre em relação ao ato administrativo: preventivo, conco-
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mitante ou corretivo. 
O controle preventivo ocorre antes da prática do ato e tem por finalidade evi-

tar que ele se concretize em desconformidade com o ordenamento jurídico. Esse 
tipo de controle se manifesta, por exemplo, na exigência de pareceres jurídicos 
prévios, na análise de legalidade de contratos antes da assinatura e na atuação de 
auditorias prévias. Para Di Pietro (2022), o controle preventivo é o que se exerce 
antes da prática do ato, com a finalidade de evitar que este venha a ser praticado 
com vício.

Já o controle concomitante, também chamado de sucessivo, acontece durante 
a execução do ato administrativo. Ele visa acompanhar sua realização e garantir a 
correção do processo em tempo real, o que possibilita intervenções imediatas. Esse 
tipo de controle é importante, sobretudo, em contratos administrativos de longa 
duração e na execução de políticas públicas complexas.

Por sua vez, o controle corretivo ocorre após a prática do ato, podendo im-
plicar sua anulação, revogação e responsabilização do agente público. Segundo 
Mello (2023), o controle corretivo é o meio pelo qual se busca sanar irregularida-
des detectadas nos atos administrativos, com a imposição das sanções cabíveis e a 
correção dos danos causados.

Essas três formas de controle se relacionam diretamente com os princípios 
constitucionais da administração pública. O princípio da legalidade refere que 
toda ação da administração esteja estritamente vinculada à lei, não se admitindo 
atos discricionários que ultrapassem os limites legais. O controle, nesse sentido, 
atua como mecanismo de vigilância contínua da legalidade dos atos administrati-
vos, garantindo que não haja desvio de finalidade e abuso de poder. 

O princípio da moralidade administrativa, por sua vez, impõe à gestão pú-
blica um comportamento ético e probo, compatível com os valores da sociedade. 
Nesse aspecto, o controle é essencial para combater práticas como o nepotismo, o 
favorecimento ilícito e o uso indevido de recursos públicos.

O princípio da eficiência, incluído expressamente na Constituição Federal 
através da Emenda Constitucional nº 19/1998, representa uma exigência contem-
porânea de que a administração pública atue com qualidade, agilidade e respon-
sabilidade na prestação de serviços (Brasil, 1998). 

O controle da administração pública também tem papel relevante nesse cam-
po, ao identificar gargalos, desperdícios e ineficiências nos processos públicos. 
Como observa Carvalho Filho (2021), a eficiência deixou de ser apenas um atribu-
to desejável e passou a ser um princípio jurídico com força normativa, exigindo 
que a administração pública aja de modo eficaz e com produtividade.

Outro princípio fundamental jaz na publicidade, onde os atos administrativos 
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devem ser transparentes e acessíveis ao público, salvo exceções legalmente pre-
vistas. O controle público só é plenamente eficaz quando há acesso à informação 
e mecanismos que permitam à sociedade civil acompanhar e fiscalizar a atuação 
estatal. A Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) reforça esse princípio ao 
estabelecer regras claras sobre a divulgação de dados públicos (Brasil, 2011). 

Destarte, o controle da administração pública ganha contornos democráticos, 
ao possibilitar que o cidadão atue como fiscal do poder público e contribua para a 
melhoria da gestão estatal.

Outrossim, merece destaque o princípio da impessoalidade, exigindo que os 
atos administrativos sejam praticados com base em critérios objetivos, sem favo-
recimentos pessoais e políticos. O controle da administração pública atua como 
barreira contra o uso do clientelista da máquina estatal, promovendo uma gestão 
baseada em mérito, critérios técnicos e equidade. O desrespeito a esse princípio 
configura grave ofensa à moralidade administrativa e pode ensejar sanções disci-
plinares, civis e até penais.

Por conseguinte, o controle da administração pública não é apenas uma obri-
gação legal, mas uma expressão dos valores republicanos e democráticos. Ele re-
presenta uma garantia à sociedade de que os recursos públicos serão empregados 
de maneira correta, os gestores públicos atuarão com responsabilidade e os atos 
administrativos estarão submetidos ao crivo da legalidade e da justiça. 

Nesse sentido, o controle da administração pública não deve ser encarado 
como um entrave à ação estatal, mas como uma condição indispensável para a le-
gitimidade e a eficiência da administração pública. Como destaca Gasparini (2020), 
a função de controle na administração pública é, acima de tudo, um instrumento 
de promoção da boa gestão e de proteção do interesse público. 

À luz dessas reflexões, compreende-se que os fundamentos constitucionais 
e legais, os tipos de controle e os princípios envolvidos são elementos essenciais 
para se entender a dinâmica do controle administrativo no Brasil. 

2.2 CLASSIFICAÇÃO DOS MECANISMOS DE CONTROLE
O controle da Administração Pública no Brasil é uma exigência constitucional 

que visa assegurar a conformidade da atuação estatal com os princípios que regem 
a administração pública, conforme expresso no caput do artigo 37 da Constituição 
Federal de 1988 (Brasil, 1988). 

Os mecanismos de controle podem ser classificados de acordo com diferentes 
critérios, sendo um dos mais relevantes a origem do ente controlador, que permite 
distinguir os mecanismos de controle interno, externo e social. Cada um desses 
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mecanismos apresenta características próprias, funções específicas e atuações que, 
embora distintas, são complementares entre si na construção de uma administra-
ção pública eficiente, transparente e responsável.

O controle interno é aquele exercido pela própria administração pública, por 
meio de seus órgãos e entidades, com o objetivo de prevenir erros, fraudes e ir-
regularidades no âmbito da gestão. Segundo Di Pietro (2017, p. 764), esse tipo 
de “controle é exercido no âmbito da estrutura administrativa, e seu propósito é 
garantir que as atividades desenvolvidas estejam em conformidade com os obje-
tivos institucionais e com a legalidade”. A atuação dos sistemas de controle in-
terno contribui para o aprimoramento da gestão pública, uma vez que permite o 
acompanhamento direto das atividades administrativas, promovendo correções 
imediatas quando necessário.

A Controladoria-Geral da União (CGU), no âmbito federal, é um dos princi-
pais órgãos responsáveis pelo controle interno da administração pública. Institu-
ída como órgão central do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Fede-
ral, a CGU tem por missão 

“[...] assistir direta e imediatamente ao Presidente da República no desem-
penho de suas atribuições quanto aos assuntos e providências que, no âm-
bito do Poder Executivo, sejam atinentes à defesa do patrimônio público, ao 
controle interno, à auditoria pública, à correição, à prevenção e ao combate 
à corrupção, às atividades de ouvidoria e ao incremento da transparência 
da gestão no âmbito da administração pública federal” (Brasil, 2003, s. p.).

Ademais da CGU, diversas controladorias estaduais e municipais exercem 
funções semelhantes em seus respectivos entes federativos. As instituições pro-
movem auditorias internas, fiscalizações, orientações técnicas e ações corretivas, 
consolidando uma estrutura administrativa voltada para a prevenção de desvios 
e para a otimização da gestão dos recursos públicos.

O controle externo, por sua vez, é exercido por órgãos independentes em re-
lação à estrutura administrativa controlada. No Brasil, o controle externo é de res-
ponsabilidade do Poder Legislativo, com o auxílio dos Tribunais de Contas, con-
forme previsto no artigo 70 da Constituição Federal (Brasil, 1988).

Essa forma de controle visa fiscalizar a legalidade, legitimidade, economici-
dade e eficiência da gestão pública. De acordo com Mello (2016, p. 827), “[...] o 
controle externo é aquele exercido por um órgão estranho à estrutura do órgão 
controlado, geralmente dotado de competência fiscalizatória, como o Congresso 
Nacional e os Tribunais de Contas”.

O Tribunal de Contas da União (TCU) é o principal órgão de controle externo 
no âmbito federal e atua em parceria com o Congresso Nacional para fiscalizar a 
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aplicação dos recursos públicos federais. Além do TCU, cada estado da federação 
possui seu próprio Tribunal de Contas, e muitos municípios contam com Tribu-
nais de Contas Municipais ou estão vinculados aos Tribunais de Contas Estaduais 
(Cunha Junior, 2012). 

Os tribunais de contas, em suas esferas, analisam as prestações de contas, rea-
lizam auditorias operacionais e financeiras, fiscalizam contratos públicos e emitem 
pareceres sobre atos da administração. Sua “performance” é fundamental para ga-
rantir que o erário seja utilizado com responsabilidade e em conformidade com as 
leis e regulamentos vigentes.

Ademais dos mecanismos internos e externos, destaca-se o controle social, 
que corresponde à participação da sociedade na fiscalização da gestão pública. 
Essa modalidade de controle é uma expressão do princípio democrático e da cida-
dania ativa, que possibilita aos cidadãos (individual ou coletivamente) o acompa-
nhamento, avaliação e que influenciam as ações governamentais.

Para Cunha Júnior (2012, p. 92), “[...] o controle social representa um novo 
paradigma de controle, em que o cidadão, antes espectador, torna-se protagonista 
do processo fiscalizatório, por meio da sua atuação organizada ou individual”.

A Constituição de 1988 reforça a importância do controle social ao assegurar 
o direito de acesso à informação e ao prever mecanismos de participação popular, 
como os conselhos gestores, as audiências públicas e as ouvidorias (Brasil, 2008). 

A Lei nº 12.527/2011 ou Lei de Acesso à Informação (LAI), fortaleceu ainda 
mais o controle social ao estabelecer normas que obrigam a administração pública 
a garantir a transparência ativa e passiva dos seus atos (Cavalcante, 2014). Com 
a vigência da LAI, tornou-se um dever do Estado disponibilizar informações de 
interesse coletivo, permitindo que qualquer cidadão possa solicitar dados e docu-
mentos sem a necessidade de justificativa.

Entre os instrumentos de controle social mais relevantes estão os conselhos de 
políticas públicas, como os conselhos de saúde, educação e assistência social, que 
permitem a participação direta da sociedade na formulação, acompanhamento e 
avaliação das políticas setoriais. Cunha Júnior (2012) observa que as ouvidorias 
públicas também exercem papel fundamental nesse processo, ao receber denún-
cias, reclamações, sugestões e elogios da população, funcionando como um canal 
direto de interlocução entre o cidadão e a administração pública. 

Em última análise, os portais de transparência e plataformas digitais repre-
sentam ferramentas tecnológicas importantes para o exercício do controle social, 
ao disponibilizar informações detalhadas sobre receitas, despesas, contratos e pro-
gramas governamentais.

Cumpre destacar que os três tipos de controle – interno, externo e social – não 
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são excludentes, mas sim complementares. O controle interno atua de forma mais 
próxima e preventiva; o controle externo, de maneira institucionalizada e retros-
pectiva; e o controle social, de forma democrática e contínua, contribuindo para a 
transparência e a responsabilização dos gestores públicos (Mello, 2016; Di Pietro, 
2017).

A articulação entre os três controles é essencial para a efetividade do sistema 
de controle da administração pública, uma vez que cada um atua em dimensões 
e momentos diferentes no processo de gestão.  Para que esses mecanismos sejam 
eficazes, é necessário garantir autonomia, estrutura adequada e capacitação técni-
ca aos órgãos de controle, além de fomentar uma cultura organizacional voltada 
para a ética, a legalidade e a participação cidadã. 

Conforme assevera Cavalcante (2014), o controle da administração pública 
exige não apenas instrumentos normativos e institucionais, mas também o forta-
lecimento da consciência coletiva acerca da importância da integridade pública e 
da vigilância permanente sobre o poder estatal. 

Destarte, a classificação dos mecanismos de controle da administração públi-
ca brasileira revela um sistema multifacetado, que combina a atuação do Estado 
com a participação da sociedade civil, visando assegurar a legalidade, a eficiência 
e a transparência na condução dos assuntos públicos. 

O controle inclusive é a maneira da tríade eficácia, eficiência e efetividade se-
jam avaliadas no campo jurídico e administrativo do serviço público.

A compreensão dessas diferentes formas de controle é fundamental para o 
aprimoramento das práticas de governança e para o fortalecimento das institui-
ções democráticas da República.

2.3 ATUAÇÃO DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE NO BRASIL: 
PERSPECTIVAS, DESAFIOS E AVANÇOS NO CONTROLE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A “performance” dos órgãos de controle no Brasil representa um dos pilares 
mais importantes para a consolidação do Estado Democrático de Direito. 

Os órgãos de controle, conforme delineado pela Constituição Federal, têm 
como missão garantir que a Administração Pública atue dentro dos limites da le-
galidade, da moralidade, da publicidade, da impessoalidade e da eficiência (Brasil, 
1988). O controle da atividade administrativa, por meio de órgãos especializados, 
visa assegurar que os recursos públicos sejam utilizados de forma racional, ética e 
voltada para o interesse coletivo. 
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Nesse contexto, destacam-se o TCU, a CGU, o Ministério Público (MP) e o 
Poder Legislativo, que, em diferentes esferas, exercem papeis fundamentais na 
fiscalização e no controle da máquina pública.

O TCU é um órgão de controle externo vinculado ao Poder Legislativo Fede-
ral, cujas competências estão previstas no artigo 71 da Constituição Federal (Bra-
sil, 1988). O órgão atua como fiscal das contas públicas, examinando a legalidade, 
legitimidade e economicidade dos atos da administração pública. Segundo Di Pie-
tro (2022), o TCU exerce papel técnico e jurisdicional, emitindo pareceres e deci-
sões que orientam a atuação dos gestores públicos e dos demais órgãos estatais. 

Ao longo dos últimos anos, o TCU tem expandido sua atuação para além da 
mera análise contábil, incorporando critérios de desempenho, sustentabilidade e 
governança à sua agenda de controle, o que reflete um movimento em direção à 
modernização e à efetividade do controle externo.

A CGU, por sua vez, é o órgão central do sistema de controle interno do Poder 
Executivo Federal, responsável por atividades de auditoria, correição, ouvidoria, 
prevenção e combate à corrupção. De acordo com Bresser-Pereira (2006), a CGU 
representa uma evolução do modelo tradicional de controle, ao incorporar práti-
cas de governança e mecanismos de participação social, como o fortalecimento da 
ouvidoria e a promoção da transparência. 

A CGU também exerce um papel educativo, promovendo a cultura da integri-
dade nas instituições públicas e incentivando os órgãos a adotarem programas de 
compliance e mecanismos de integridade. 

Ademais disso, sua atuação em auditorias preventivas contribui significati-
vamente para a correção de falhas antes que elas resultem em danos efetivos ao 
erário.

O MP, instituição permanente e independente, é encarregado da defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indis-
poníveis. Conforme leciona Carvalhosa (2017), o Ministério Público exerce uma 
função de controle difuso, atuando como fiscal da lei em diversas frentes, desde a 
promoção de ações de improbidade administrativa até a investigação de atos ilíci-
tos praticados por agentes públicos.

A independência funcional e a autonomia administrativa do MP conferem-lhe 
a capacidade de fiscalizar com imparcialidade os atos da Administração Pública, 
sendo, portanto, um importante agente na luta contra a corrupção e pela morali-
dade administrativa.

O Poder Legislativo, especialmente através de suas comissões permanentes e 
das Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs), também exerce papel relevante 
no controle político da Administração Pública. 
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A Constituição Federal, ao estabelecer a responsabilidade dos parlamentos 
de fiscalizar os atos do Executivo, assegura uma estrutura de freios e contrapesos 
essencial para a democracia. O controle político é fundamental para garantir a 
responsividade dos gestores públicos às demandas da sociedade e para manter o 
equilíbrio entre os poderes (Arantes, 2011).

 No entanto, a efetividade desse tipo de controle está intimamente ligada à in-
dependência e à seriedade dos parlamentares, o que muitas vezes é posto à prova 
em contextos de polarização política e interesses corporativos.

É possível compreender que existem exemplificações de “performance” con-
junta entre esses órgãos, que demonstram como a articulação institucional pode 
gerar resultados mais eficazes no combate à má gestão e à corrupção. Um caso em-
blemático foi a Operação Lava Jato, que envolveu uma cooperação estreita entre 
Ministério Público Federal, Polícia Federal, CGU e TCU. 

Essa sinergia institucional permitiu desvelar um dos maiores esquemas de 
corrupção já registrados no país, evidenciando o potencial transformador da atu-
ação coordenada entre os órgãos de controle. Outro exemplo relevante foi o traba-
lho conjunto realizado nos acordos de leniência, nos quais CGU, Advocacia-Geral 
da União (AGU) e MP atuaram para garantir a reparação de danos ao erário e a 
responsabilização dos envolvidos.

Conquanto os avanços alcançados, diversos desafios ainda limitam a plena 
efetividade dos mecanismos de controle no Brasil. Um dos principais obstáculos é 
a politização dos órgãos de controle, que comprometem sua autonomia e credibili-
dade. Como afirma Przeworski (2006), a existência de instituições de controle não 
garante, por si só, a accountability, sendo necessário assegurar sua independência 
funcional e orçamentária. 

Outro problema recorrente reside na sobreposição de competências, que pode 
gerar conflitos institucionais, dispersão de esforços e ineficiência na fiscalização.

 Ademais disso, a morosidade processual e a dificuldade de transformar fis-
calizações em ações concretas e punições efetivas ainda representam entraves sig-
nificativos para o fortalecimento do controle público.

Por outro lado, é inegável que avanços importantes foram conquistados nas 
últimas décadas, especialmente no que se refere à transparência e ao uso de tecno-
logias da informação. A LAI representou um marco na democratização do acesso 
aos dados públicos, ao estabelecer o direito do cidadão à informação e obrigar os 
órgãos públicos a disponibilizarem dados de forma ativa e estruturada. 

Conforme destaca Abrucio (2010), a transparência ativa é um elemento essen-
cial para o exercício do controle social, porquanto permite que a sociedade acom-
panhe e fiscalize a gestão pública de forma direta.
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Nesse mesmo sentido, os portais da transparência têm se tornado ferramen-
tas fundamentais para a promoção da accountability. Por meio desses portais, é 
possível acompanhar a execução orçamentária, os contratos públicos, a folha de 
pagamento de servidores, entre outras informações relevantes. Esses mecanismos, 
ao permitirem o controle social, ampliam o alcance e a efetividade do controle ins-
titucional. 

A utilização do governo eletrônico (e-gov) também tem contribuído para a 
modernização da administração pública, e a redução de práticas burocráticas e 
propensas à corrupção. Sistemas integrados de gestão, inteligência artificial apli-
cada a auditorias e plataformas de dados abertos são exemplos de como as tecno-
logias têm sido aliadas do controle público.

Nesse esteio, as perspectivas futuras apontam para a necessidade de aprofun-
dar o fortalecimento do controle social, reconhecendo a importância da participa-
ção cidadã na fiscalização dos atos públicos. A ampliação dos espaços de diálogo 
entre Estado e sociedade civil, a promoção da educação cidadã e a valorização da 
cultura da integridade são estratégias fundamentais para consolidar esse modelo. 

A par disso, a modernização dos sistemas de controle e a capacitação técnica 
dos servidores envolvidos nas atividades de auditoria, fiscalização e análise jurí-
dica representam passos imprescindíveis para garantir que os órgãos de controle 
possam responder com eficiência às novas demandas da gestão pública contem-
porânea.

Destarte, frisa-se que os órgãos de controle no Brasil têm desempenhado um 
papel crucial na defesa do interesse público e na promoção da ética administrati-
va. Os avanços normativos e tecnológicos ocorridos nas últimas décadas demons-
tram um movimento positivo em direção a uma administração mais transparente, 
eficiente e responsável. No entanto, os desafios ainda são significativos e exigem 
um esforço contínuo de aperfeiçoamento institucional, fortalecimento da indepen-
dência dos órgãos de controle e valorização da participação social. 

Conforme pondera Filgueiras (2009), o verdadeiro fortalecimento do controle 
público depende de uma articulação entre os diversos tipos de controle – interno, 
externo e social – e de uma cultura institucional comprometida com a ética, a res-
ponsabilidade e a eficiência na gestão dos recursos públicos.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
As reflexões desenvolvidas permitiram a consecução do objetivo proposto: 

analisar os mecanismos de controle da administração pública no Brasil, com ênfa-
se nos órgãos responsáveis por essa função e nos reptos adversários em um con-



37Editora Pascal

Capítulo 2

texto democrático. Considerando o papel fundamental que o controle exerce na 
estrutura do Estado, buscou-se compreender de que forma os instrumentos dis-
poníveis têm contribuído para assegurar a legalidade, a moralidade e a eficiência 
na gestão pública.

Dentre as conclusões centrais, destaca-se que o Brasil possui um arcabouço 
institucional robusto, composto por órgãos como o TCU, a CGU, o MP e o Poder 
Legislativo, cada qual com atribuições específicas e complementares. Os avanços 
normativos, como a LAI, e o uso de tecnologias, como os portais da transparência 
e os sistemas de governo eletrônico representam conquistas significativas para o 
fortalecimento da “accountability”. 

Entretanto, ainda persistem desafios relevantes, como a politização das ins-
tâncias de controle, a sobreposição de competências e a morosidade nos processos 
de responsabilização.

Nesse sentido, é necessário promover melhorias estruturais e culturais no 
sistema de controle público brasileiro. Sugere-se o investimento contínuo na ca-
pacitação técnica dos agentes de controle, o fortalecimento da autonomia e da 
independência funcional dos órgãos fiscalizadores, bem como o incentivo à parti-
cipação da sociedade civil na fiscalização da coisa pública. 

Ademais disso, a integração de sistemas de informação e a simplificação de 
procedimentos podem tornar o controle mais célere, eficiente e acessível.

Em última análise, reforça-se a importância do tema para a promoção da boa 
governança. O controle da administração pública não é apenas uma ferramenta 
de correção de desvios, mas uma expressão do compromisso democrático com a 
transparência, a equidade e a responsabilidade no trato dos recursos públicos. 

Por final, o aprimoramento contínuo desses mecanismos fortalece a confiança 
da população nas instituições públicas e consolida os princípios do Estado De-
mocrático de Direito, contribuindo com justiça e eficiência alinhadas ao interesse 
coletivo da sociedade.
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Resumo

Objetivo de analisar e comparar três modelos clássicos de administração pú-
blica: o patrimonialismo, a burocracia e o gerencialismo. Trata-se de abor-
dagem qualitativa, de revisão da literatura em publicações e artigos pu-

blicados entre 2015 a 2024. Os resultados delimitam o patrimonialismo associado 
entre o público e o privado e resquícios das práticas clientelistas. A burocracia bus-
ca legalidade e impessoalidade, embora enfrente críticas. O gerencialismo propõe 
eficiência e foco, levantando preocupações na mercantilização dos serviços públi-
cos. Observa-se a convivência e sobreposição desses modelos, gerando desafios na 
consolidação da administração pública eficiente e democrática. Nas considerações 
finais considera-se importante compreender essas lógicas, para orientar reformas 
administrativas e políticas públicas alinhadas ao Estado de direito. Propõe-se pes-
quisas futuras sobre o impacto desses modelos na prática administrativa e articu-
lações com temas contemporâneos.

Palavras-chave: Administração pública; Patrimonialismo; Burocracia; geren-
cialismo; Reforma administrativa.

Abstract

The aim is to analyze and compare three classic models of public administra-
tion: patrimonialism, bureaucracy and managerialism. This is a qualitative 
approach, a literature review of publications and articles published between 

2015 and 2024. The results delineate patrimonialism as being associated between 
the public and the private and remnants of clientelist practices. Bureaucracy seeks 
legality and impersonality, although it faces criticism. Managerialism proposes 
efficiency and focus, raising concerns about the commercialization of public ser-
vices. These models coexist and overlap, creating challenges for the consolidation 
of an efficient and democratic public administration. In the final considerations, 
it is considered important to understand these logics in order to guide adminis-
trative reforms and public policies in line with the rule of law. Future research is 
proposed on the impact of these models on administrative practice and links with 
contemporary issues.

Key-words: Public administration; Patrimonialism; Bureaucracy; Manageria-
lism; Administrative reform.
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1. INTRODUÇÃO
A Administração Pública desempenha um papel central na organização e no 

funcionamento do Estado, sendo responsável pela implementação de políticas pú-
blicas, prestação de serviços essenciais à população e mediação entre os interesses 
públicos e privados. 

A forma como a administração pública se estrutura e opera impacta direta-
mente na eficiência, transparência e legitimidade das ações estatais. Ao longo da 
história, diferentes modelos de administração pública foram concebidos e aplica-
dos em contextos diversos, refletindo mudanças sociais, políticas e econômicas. 
Dentre os principais paradigmas teóricos e práticos, destacam-se o patrimonialis-
mo, a burocracia e o gerencialismo Assunção; Thomé, 2023). 

A escolha por esses três modelos para análise neste artigo justifica-se pelo 
fato de representarem momentos distintos na evolução da administração pública, 
além de ainda coexistirem, em diferentes graus, no contexto contemporâneo, es-
pecialmente em países como o Brasil. 

O patrimonialismo expressa uma fase inicial em que não havia distinção clara 
entre os interesses do governante e os do Estado. A burocracia, por sua vez, pro-
põe uma administração baseada em normas, impessoalidade e profissionalismo. 
Já o gerencialismo, mais recente, busca eficiência e resultados, aproximando-se de 
práticas do setor privado (Pereira, 2022). 

Para compreender melhor esses modelos e suas implicações, este artigo adota 
como método a pesquisa qualitativa, de revisão da literatura, examinando e ana-
lisando obras de autores clássicos e contemporâneos da área da administração 
pública. 

O objetivo central é analisar e comparar os modelos de administração pa-
trimonialista, burocrático e gerencial, destacando suas principais características, 
vantagens, limitações e as influências que ainda exercem sobre a gestão pública 
atual.

2. RESULTADOS E DISCUSSÃO
2.1 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: BREVE REVISÃO DA LITE-
RATURA

A Administração Pública, como campo de estudo e prática, tem evoluído ao 
longo do tempo em resposta às transformações sociais, econômicas e políticas das 
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sociedades. 
No sentido mais amplo, a administração pública refere-se ao conjunto de ins-

tituições, normas, processos e agentes responsáveis por organizar, gerir e executar 
as atividades do Estado, especialmente no que tange à formulação e implementa-
ção de políticas públicas voltadas ao interesse coletivo (Viana, 2021). Esse campo 
de conhecimento é multidisciplinar e se desenvolveu a partir de distintas tradi-
ções teóricas e práticas, sendo influenciado por modelos históricos que marcaram 
os diferentes momentos da constituição do Estado moderno (Motta, 2011).

Um dos autores mais influentes na construção teórica da administração pú-
blica é Max Weber. Em sua obra clássica, o sociólogo alemão definiu a burocracia 
como uma forma racional-legal de dominação, baseada na legalidade das normas 
e na impessoalidade das ações administrativas. 

Segundo Weber (1999), a burocracia se constitui por uma estrutura hierárqui-
ca, divisão do trabalho, profissionalização dos servidores e padronização dos pro-
cedimentos, o que garantiria previsibilidade, eficiência e racionalidade ao funcio-
namento do Estado. A burocracia weberiana surge como contraponto ao modelo 
patrimonialista, no qual há confusão entre o público e o privado, a administração 
se baseia em laços pessoais, como o clientelismo e o nepotismo (Pamplona Filho; 
Nunes, 2022).

Com o tempo, porém, o modelo burocrático passou a ser criticado por sua 
rigidez, lentidão e ineficiência diante das crescentes demandas sociais. A partir 
da década de 1980, em especial nos países anglófonos, ganha força o movimento 
da Nova Gestão Pública (New Public Management) (Criado et al., 2021). O movi-
mento propõe a adoção de princípios do setor privado na administração pública, 
orientado para resultados como a descentralização administrativa, a flexibilização 
das estruturas e a avaliação de desempenho. 

No Brasil, essas ideias se materializam, sobretudo, na reforma administra-
tiva promovida durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, através do 
Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, elaborado por Bresser-Pereira 
em 1995. O modelo gerencial propõe uma administração pública mais eficiente, 
voltada para o cidadão-usuário, em substituição à burocracia tradicional (Bresser-
-Pereira, 2001).

Ao se observar o panorama histórico da administração pública no Brasil, no-
ta-se que o país passou por diferentes fases, muitas vezes marcadas pela sobre-
posição dos modelos patrimonialista, burocrático e gerencial (Leite, 2021). No 
período colonial e imperial, predominava o patrimonialismo, caracterizado pela 
personalidade nas relações políticas e administrativas, pela concessão de cargos 
por afinidade e pela ausência de distinção entre os bens públicos e privados. 
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A lógica do patrimonialismo persistiu mesmo após a proclamação da Repú-
blica, influenciando profundamente as estruturas estatais. Foi somente a partir da 
década de 1930, com a criação do Departamento Administrativo do Serviço Públi-
co (DASP), durante o governo de Getúlio Vargas, que se iniciou um processo de 
racionalização e burocratização do serviço público no Brasil, inspirado no modelo 
weberiano (Motta, 2011; Leite, 2021).

A implantação da burocracia teve como objetivo criar uma administração 
mais técnica, profissional e impessoal, capaz de enfrentar os desafios da indus-
trialização e da modernização do país. No entanto, a consolidação desse modelo 
encontrou resistências culturais e políticas, e o patrimonialismo continuou a coe-
xistir com práticas burocráticas (Leite, 2021). 

Na década 1990, impulsionado por pressões internacionais e pela crise fiscal 
do Estado, o Brasil iniciou uma nova fase de reformas com a adoção do mode-
lo gerencial, cujos princípios buscavam superar os limites da burocracia clássica 
(Reck; Hübner, 2021). O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (1995) 
propunha a separação entre as funções exclusivas do Estado e as atividades de 
prestação de serviços, incentivando a descentralização e a flexibilização das estru-
turas administrativas (Bresser-Pereira, 1998).

Ademais de Weber e Bresser-Pereira, outros autores contribuíram significa-
tivamente para a compreensão da administração pública contemporânea. Motta 
(2011) analisa a administração pública sob uma perspectiva organizacional, abor-
dando os desafios da gestão pública em contextos de complexidade e mudança. 

Já Di Pietro (2017) destaca os aspectos jurídicos da administração pública, con-
siderando sua organização, os princípios constitucionais e os regimes estatutários. 
A relação entre o direito administrativo e a administração pública, segundo Di 
Pietro (2015), destaca a importância da legalidade, da moralidade e da eficiência 
como princípios norteadores da atuação estatal.

As publicações acadêmicas e documentos oficiais também têm contribuído 
para a sistematização e modernização da administração pública no Brasil. A Cons-
tituição Federal de 1988, representa um marco nesse processo ao estabelecer os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
como fundamentos da administração pública (Brasil, 1988). 

Diversas iniciativas foram adotadas a partir da Constituição Federal, no senti-
do de aprimorar a gestão pública, incluindo a aprovação de leis complementares, 
planos estratégicos e programas de capacitação de servidores. É importante desta-
car que, apesar das reformas e dos avanços institucionais, a Administração Públi-
ca brasileira ainda enfrenta desafios históricos, como a sobreposição de modelos, a 
resistência à mudança, a escassez de recursos e a pressão por resultados, conforme 
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pontua Motta (2011). 
A coexistência de práticas patrimonialistas, burocráticas e gerenciais reflete a 

complexidade do Estado brasileiro e a necessidade de abordagens integradas que 
respeitem a diversidade e a especificidade dos contextos regionais e locais (Soares; 
Franzese, 2024).

Nesse sentido, compreender a evolução e as características dos modelos de 
administração pública é fundamental para a formulação de políticas mais eficazes, 
para a melhoria da prestação de serviços e o fortalecimento da cidadania. 

A análise crítica dos paradigmas administrativos permite não apenas identi-
ficar suas potencialidades e limitações, mas também orientar as reformas futuras, 
com base em valores como a justiça social, a transparência e a responsabilidade 
pública.

2.2 O MODELO PATRIMONIALISTA
O modelo patrimonialista de administração pública remonta às sociedades 

pré-modernas, especialmente nos contextos do absolutismo europeu, quando as 
estruturas estatais ainda não estavam plenamente consolidadas e os interesses 
pessoais dos governantes confundiam-se com os do Estado. 

De acordo com Bresser-Pereira (1996), esse modelo é caracterizado pela au-
sência de separação clara entre a esfera pública e a esfera privada, o que resulta em 
uma gestão baseada na apropriação pessoal dos recursos públicos por parte dos 
monarcas, senhores feudais e elites dirigentes. Nesse contexto, o Estado era visto 
como uma extensão do patrimônio do governante, que dispunha livremente dos 
bens, cargos e recursos estatais conforme seus interesses pessoais ou familiares.

Essa forma de administração sustentava-se em uma lógica patrimonial, ou 
seja, baseada no uso privado dos meios públicos. Weber (1999) conceitua o patri-
monialismo como um tipo ideal de dominação tradicional em que o poder é exer-
cido de forma pessoal e direta, sem distinção entre o que é do governante e o que 
pertence ao Estado. 

A administração, nesse modelo, ocorre de maneira informal, onde as regras 
são substituídas por relações de dependência pessoal e por práticas clientelistas. A 
nomeação de parentes e aliados políticos para cargos públicos, prática conhecida 
como nepotismo, era uma constante e evidenciava a ausência de critérios técni-
cos e meritocráticos na ocupação de funções administrativas (Araújo Filho; Lima, 
2025). O patrimonialismo, portanto, revela uma administração personalista, mar-
cada pela centralização do poder, utilização do aparelho estatal para a satisfação 
de interesses particulares e ausência de mecanismos institucionais que garantam 
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a transparência e a “accountability”. 
Como observa Faoro (2001), no caso brasileiro, o patrimonialismo foi um tra-

ço herdado do período colonial e se perpetuou nas estruturas administrativas do 
Estado mesmo após a independência e a proclamação da República. Essa herança 
se manifestou através da continuidade de práticas como o clientelismo, o compa-
drio e o favoritismo, que contribuíram para a fragilidade das instituições públicas 
e a dificuldade de implementação de reformas burocráticas mais eficientes.

Posto que em face das transformações político-institucionais ao longo do tem-
po, os resquícios patrimonialistas continuam presentes na administração pública 
contemporânea, especialmente em países marcados por fortes desigualdades so-
ciais e por uma cultura política baseada em laços pessoais e troca de favores (Zo-
ckun; Pacheco, 2024). 

No Brasil, essa permanência pode ser observada, por exemplo, em práticas 
como o loteamento de cargos com base em alianças partidárias, o uso de recursos 
públicos para fins eleitorais e a resistência à profissionalização dos serviços públi-
cos. 

Segundo Nunes (2010), o patrimonialismo moderno se manifesta de forma ve-
lada, em meio às estruturas legais, onde os dispositivos institucionais são muitas 
vezes instrumentalizados para atender a interesses particulares, mantendo, assim, 
a lógica do privilégio no lugar da lógica do direito.

Essas características conferem ao modelo patrimonialista uma série de limita-
ções, sobretudo no que se refere à eficiência administrativa, à imparcialidade na 
gestão pública e à construção de um Estado de Direito moderno. A ausência de 
critérios objetivos na ocupação de cargos e na tomada de decisões compromete a 
qualidade dos serviços públicos e enfraquece a confiança da população nas insti-
tuições. 

O predomínio de interesses privados sobre os interesses coletivos favorece 
a corrupção, dificulta a fiscalização das ações governamentais e perpetua a ine-
ficiência do aparato estatal. Para Saraiva (2019), o patrimonialismo opta por agir 
como pessoa e não como cidadão.  Ao privilegiar  os interesses pessoais ao invés 
do bem público, afasta o princípio da universalidade dos direitos contribuindo 
para condutas imorais e a manutenção de estruturas sociais excludentes.

É importante destacar que, embora o patrimonialismo seja considerado um 
modelo ultrapassado em termos normativos e administrativos, o patrimonialismo 
ainda se faz presente de forma híbrida e adaptada às novas conjunturas (Saraiva, 
2019). Em regimes democráticos, práticas patrimonialistas convivem com 
mecanismos formais de controle, como tribunais de contas, leis de responsabilidade 
fiscal e agências reguladoras, criando uma tensão entre o ideal burocrático e a 
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realidade das práticas administrativas. 
Para Peci (2007), essa convivência paradoxal evidencia o desafio de consolidar 

um modelo de administração pública que seja, de fato, orientado por princípios 
republicanos, como impessoalidade, legalidade, moralidade e eficiência, confor-
me estabelecido no artigo 37 da Constituição Federal de 1988.

2.3 O MODELO BUROCRÁTICO
O modelo burocrático de Administração Pública teve sua fundamentação 

teórica consolidada por Max Weber, sociólogo alemão considerado um dos 
fundadores da sociologia moderna. Weber (2004) delineia a burocracia como uma 
forma racional-legal de dominação, estruturada a partir de normas e procedimentos 
formais, com o objetivo de garantir a eficiência, a previsibilidade e a impessoalidade 
na gestão das organizações. 

A burocracia representa o ápice do desenvolvimento organizacional racional, 
sendo caracterizada por uma estrutura hierárquica clara, com divisão do traba-
lho, impessoalidade nas relações e profissionalização dos agentes públicos (We-
ber, 2004). O modelo burocrático surgiu como uma reação às formas anteriores 
de administração, especialmente ao patrimonialismo, pautado na pessoalidade, 
confusão entre o público e o privado e centralização do poder nas figuras dos go-
vernantes (Oliveira; Pinheiro, 2023). 

A burocracia propõe, portanto, uma separação entre o Estado e os interes-
ses particulares, estabelecendo uma administração baseada em regras objetivas e 
em critérios técnicos. Segundo Weber (2004), o agente burocrático deve atuar de 
forma neutra e imparcial, obedecendo às normas previamente estabelecidas, sem 
que sua atuação seja influenciada por relações pessoais ou interesses externos à 
organização.

Entre as principais características do modelo burocrático, destacam-se a im-
pessoalidade, a hierarquia funcional, o respeito a regras e procedimentos formais 
e a profissionalização dos servidores (Abrahim et al., 2024). 

Pereira (2001) e Motta (2011) explicam cada uma das características do mode-
lo burocrático:

•	 Impessoalidade assegura que as decisões administrativas sejam tomadas 
com base em critérios objetivos, não em vínculos pessoais e favoritismos; 

•	 Hierarquia funcional estabelece uma cadeia de comando clara, com dife-
rentes níveis de autoridade e responsabilidade, o que permite um controle 
mais eficiente das ações e dos recursos públicos. A formalização das nor-
mas e dos procedimentos promove a padronização das atividades admi-
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nistrativas, garantindo maior previsibilidade e segurança jurídica; 
•	 Profissionalização dos servidores implica a adoção de critérios técnicos 

para o ingresso e a permanência no serviço público, como concursos e ava-
liações de desempenho.

A burocracia contribuiu para a consolidação de um modelo de administração 
pública mais estável e previsível, sendo fundamental para a construção do Estado 
moderno (Motta, 2013). 

A existência de normas claras e a organização racional das funções adminis-
trativas permitiu que o Estado se tornasse mais eficiente na implementação de po-
líticas públicas, reduzindo a arbitrariedade e o clientelismo (Silva; Ferreira, 2025). 
Além disso, a profissionalização dos quadros administrativos possibilitou o de-
senvolvimento de uma carreira pública baseada no mérito, promovendo maior 
qualificação dos servidores e continuidade nas ações governamentais, indepen-
dentemente das mudanças políticas.

Contudo, apesar de suas contribuições significativas, o modelo burocrático 
também apresenta limitações importantes. Entre suas principais desvantagens, 
destacam-se o excesso de formalismo, a lentidão nos processos decisórios e a rigi-
dez organizacional (Silva; Ferreira, 2025). 

A ênfase na observância estrita das normas pode levar à criação de uma cul-
tura administrativa excessivamente legalista, em que o cumprimento de proce-
dimentos se sobrepõe à busca por resultados e à resolução eficaz dos problemas 
(Paula, 2005). 

A rigidez do modelo burocrático na cultura pública pode comprometer a ca-
pacidade de adaptação da administração do Estado diante das mudanças sociais 
e econômicas, dificultando a inovação e a flexibilidade na prestação dos serviços.

Ademais disso, a hierarquização excessiva e a segmentação das funções po-
dem provocar a fragmentação das decisões, dificultando a comunicação entre os 
diferentes níveis administrativos e tornando os processos decisórios mais lentos e 
complexos  (Cavalcante; Oliveira, 2024). 

A lentidão burocrática, muitas vezes associada à morosidade na tramitação 
de documentos e à repetição de procedimentos formais, compromete a eficiência 
do serviço público e gera insatisfação por parte dos usuários. 

Segundo Bresser-Pereira (2001), essa disfunção do modelo burocrático é uma 
das razões pelas quais surgiram propostas de reforma administrativa, com o ob-
jetivo de tornar a administração pública mais ágil e responsiva às demandas da 
sociedade.

Outro aspecto crítico refere-se à resistência à mudança, típica de estruturas 
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burocráticas rígidas. A forte institucionalização dos procedimentos pode gerar 
uma cultura organizacional conservadora, avessa à inovação e à adoção de novas 
tecnologias ou práticas de gestão (Cavalcante; Oliveira, 2024). 

Essa resistência dificulta a modernização da administração pública e limita 
sua capacidade de enfrentar os desafios contemporâneos, como a complexidade 
das políticas públicas, a exigência por transparência e a participação cidadã (Oli-
veira; Takahashi, 2000).

Conquanto essas críticas, é importante reconhecer que o modelo burocrático 
ainda desempenha um papel relevante na administração pública atual, especial-
mente no que se refere à garantia de legalidade, isonomia e controle das ações do 
Estado. 

Em países como o Brasil, em que práticas patrimonialistas e clientelistas ainda 
persistem em determinadas esferas, a burocracia continua sendo um instrumento 
fundamental para assegurar a impessoalidade e a moralidade na gestão pública 
(Pereira, 2001). O desafio contemporâneo, segundo os estudiosos da área, é con-
ciliar os princípios burocráticos com elementos de flexibilidade e orientação para 
resultados, conforme preconizado pelas reformas gerenciais.

Destarte, compreende-se que o modelo burocrático não deve ser descarta-
do, mas sim aperfeiçoado para garantir prestação de serviços de forma mais ágil 
(Marcolino, 2024). A incorporação de procedimentos modernos de gestão, sem 
renunciar aos fundamentos legais e técnicos da burocracia, pode contribuir para 
uma administração pública mais eficiente, transparente e democrática. 

Como afirmam Oliveira e Takahashi (2000), o futuro da administração pú-
blica passa pela superação do dilema entre controle e eficiência, buscando um 
equilíbrio que permita garantir tanto a legalidade quanto a efetividade das ações 
governamentais.

2.4 O MODELO GERENCIAL
O modelo gerencial de Administração Pública emergiu em um contexto de 

transformação do papel do Estado, especialmente a partir das décadas de 1980 e 
1990, quando diversos países enfrentavam crises fiscais e dificuldades em manter 
os compromissos assumidos pelo Estado de bem-estar social (Martins; Laranja, 
2022). Esse cenário gerou pressões por reformas que buscavam maior eficiência, 
racionalização dos gastos públicos e melhoria na qualidade dos serviços ofereci-
dos à população. 

Destarte, surge o gerencialismo como uma alternativa à burocracia tradicional, 
influenciado fortemente pelas ideias do movimento conhecido como New Public 
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Management (NPM), oriundo principalmente de países anglo-saxões como Rei-
no Unido, Nova Zelândia e Estados Unidos da América (Christensen; Laegreid, 
2022).

O gerencialismo representa uma inflexão no pensamento administrativo ao 
propor a incorporação de práticas e valores da iniciativa privada na gestão pú-
blica. Essa perspectiva valoriza a eficácia na entrega de serviços públicos, a des-
centralização administrativa, a fixação de metas, a avaliação de desempenho e o 
controle por resultados. 

Segundo Bresser-Pereira (2004), a administração gerencial visa transformar 
o foco da gestão pública, que deixa de se concentrar no cumprimento estrito de 
normas e procedimentos, como na burocracia weberiana, para voltar-se ao alcance 
de resultados concretos que atendam às demandas da sociedade. Essa lógica ge-
rencial busca superar a rigidez e lentidão atribuídas ao modelo burocrático, intro-
duzindo mecanismos de incentivo, competição e responsabilização.

Entre as características centrais do modelo gerencial, Arruda e Costa  (2022) 
destacam a busca por eficiência e economicidade na gestão dos recursos públicos, 
descentralização das decisões administrativas, flexibilização das estruturas orga-
nizacionais, a utilização de contratos de gestão, estímulo à inovação e introdução 
de sistemas de avaliação de desempenho institucional e individual. Para Gaetani 
e Pereira (2011), a administração gerencial propõe uma mudança de paradigma: 
do controle de processos para o controle de resultados, buscando garantir maior 
responsabilização e autonomia das unidades administrativas.

No Brasil, o modelo gerencial foi incorporado de maneira mais estruturada 
a partir do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, lançado em 1995, 
durante o governo de Fernando Henrique Cardoso. O ministro Luiz Carlos Bres-
ser-Pereira, do Ministério da Administração e Reforma do Estado (MARE), coor-
denou o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), com objetivo 
de modernizar a administração pública brasileira, promovendo uma transição do 
modelo burocrático para o gerencial (Vasconcelos; Fadul, 2022). 

O PDRAE propunha a redefinição do papel do Estado, distinguindo suas fun-
ções exclusivas daquelas que poderiam ser executadas por organizações sociais e 
agências reguladoras, com base em contratos de gestão e parcerias público-priva-
das (Bresser-Pereira, 1998). Essa reforma teve como principais eixos a ampliação 
da autonomia gerencial, a redefinição da estrutura organizacional e a introdução 
de instrumentos de controle por desempenho.

O modelo gerencial também impulsionou a adoção de indicadores de desem-
penho, planejamento estratégico e avaliação de políticas públicas. A ideia era que 
a administração pública se tornasse mais ágil, eficaz e orientada para o cidadão-u-
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suário, visto como “cliente” dos serviços públicos. Conforme Behring e Boschetti 
(2011), a reforma gerencial implicou na introdução de uma cultura de metas, con-
tratos e mensuração de resultados, promovendo uma lógica de gestão que valori-
za a produtividade e o cumprimento de objetivos previamente estabelecidos.

Malgrado as inovações trazidas pelo modelo gerencial, ele não está isento de 
críticas. Uma das principais objeções refere-se ao risco de mercantilização dos ser-
viços públicos, ou seja, à tendência de tratar o cidadão como consumidor e os di-
reitos sociais como produtos ou mercadorias (Alves, 2023).

 Essa abordagem pode comprometer o princípio da universalidade e da equi-
dade no acesso aos serviços públicos, especialmente em áreas sensíveis como saú-
de, educação e assistência social. Para Oliveira (2012), o gerencialismo tende a des-
considerar as especificidades do setor público ao importar práticas empresariais, o 
que pode gerar distorções na condução das políticas públicas.

Outra crítica recorrente jaz na possível perda de controle social sobre a admi-
nistração pública, uma vez que a descentralização e a flexibilização promovidas 
pelo modelo gerencial podem dificultar a fiscalização democrática e a transpa-
rência dos atos administrativos. Conforme Mintzberg (1996), há um risco de que 
a ênfase excessiva na eficiência e no desempenho leve à despolitização da gestão 
pública, afastando o cidadão do processo decisório e reduzindo os espaços de par-
ticipação popular.

Ademais disso, o modelo gerencial pode gerar tensões internas nas organiza-
ções públicas, sobretudo em relação à avaliação de desempenho dos servidores. 
Os critérios de mensuração de resultados, muitas vezes baseados em metas quan-
titativas, podem não refletir a complexidade das atividades realizadas, o que com-
promete a motivação dos trabalhadores e a qualidade do serviço prestado. 

Para Peci (2007), a aplicação indiscriminada de ferramentas gerenciais no se-
tor público deve ser acompanhada de uma análise crítica e contextualizada, que 
leve em conta as especificidades institucionais, culturais e sociais de cada país.

2.5 PERCEPÇÕES COMPARATIVAS ENTRE OS MODELOS: RE-
FLEXÕES PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA

A comparação entre os modelos patrimonialista, burocrático e gerencial per-
mite compreender não apenas a evolução histórica da administração pública, mas 
também os desafios enfrentados por países como o Brasil na busca por uma gestão 
pública eficiente, transparente e comprometida com o interesse coletivo. 

O modelo patrimonialista, típico das monarquias absolutistas e dos Estados 
pré-modernos, caracteriza-se pela confusão entre o público e o privado, em que 
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os bens do Estado são apropriados por seus governantes e funcionários como se 
fossem propriedades pessoais. Esse modelo favorece o nepotismo, o clientelismo 
e a corrupção, configurando uma administração baseada em relações pessoais e 
lealdades particulares (Faoro, 2001). 

Já o modelo burocrático, concebido por Max Weber, surge como resposta à 
ineficiência e ao favoritismo do patrimonialismo, propondo uma administração 
racional-legal, regida por normas, impessoalidade e profissionalização dos servi-
dores. Conforme Weber (1999), a burocracia representa a forma mais eficiente de 
organização em larga escala, embora suas limitações incluam rigidez, excesso de 
formalismo e lentidão na tomada de decisões.

Por sua vez, o modelo gerencial emerge a partir das reformas do Estado nas 
últimas décadas do século XX, especialmente com a crise do Estado de bem-estar 
social e o avanço do neoliberalismo. Inspirado nas práticas de gestão do setor pri-
vado, o gerencialismo busca resultados, eficiência, qualidade no serviço público e 
descentralização administrativa (Bresser-Pereira, 1998). 

Entre as principais vantagens do modelo gerencial, segundo Paula (2005), es-
tão a orientação por metas, o foco no desempenho e a flexibilidade gerencial. Con-
tudo, esse modelo também é alvo de críticas, sobretudo por promover uma lógica 
de mercado na administração pública, o que pode comprometer princípios como 
a equidade e a universalização dos serviços.

No contexto brasileiro, observa-se uma convivência complexa e, por vezes, 
contraditória entre os três modelos. Elementos patrimonialistas ainda persistem 
em práticas como o fisiologismo e o uso político da máquina pública; a burocracia 
permanece como base estrutural da administração estatal, especialmente nos pro-
cessos formais e nas exigências legais; e o gerencialismo vem sendo incorporado 
de forma gradual, principalmente a partir das reformas administrativas iniciadas 
na década de 1990 com o PDRAE (Bresser-Pereira, 1998). Essa sobreposição de 
modelos cria um ambiente administrativo híbrido, onde diferentes lógicas convi-
vem, muitas vezes gerando tensões e ineficiências.

Diante desse cenário, é fundamental refletir sobre os caminhos possíveis para 
o futuro da administração pública brasileira. A superação dos resquícios patri-
monialistas e a modernização do aparato burocrático devem ser prioridades, mas 
sem a adoção acrítica do modelo gerencial (Cruz, 2021). É necessário encontrar um 
equilíbrio que preserve os princípios da legalidade, do controle social e da equida-
de, ao mesmo tempo em que se busque maior eficiência e qualidade nos serviços 
públicos. 

Como afirma Paula (2005), a administração pública deve ser repensada a par-
tir de uma perspectiva democrática, voltada para a cidadania e o fortalecimento 
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das instituições. Assim, o futuro da gestão pública no Brasil depende da constru-
ção de um modelo próprio, que dialogue com sua realidade social, política e cultu-
ral, e que seja capaz de articular os avanços técnicos com os compromissos éticos 
do Estado democrático de direito (Secchi et al., 2021).

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise dos modelos patrimonialista, burocrático e gerencial permitiu com-

preender as diferentes formas de organização da administração pública, momen-
tos históricos, características, vantagens e limitações próprias, e suas implicações 
para a gestão estatal. O patrimonialismo revela a apropriação pessoal do público, 
a burocracia propõe racionalidade e impessoalidade como forma de superação 
desse cenário, enquanto o gerencialismo busca maior eficiência e foco em resulta-
dos, aproximando-se das práticas do setor privado. 

No Brasil, esses modelos não se sucedem de forma linear, mas coexistem, con-
figurando uma estrutura administrativa híbrida e, por vezes, contraditória. Com-
preender essas diferentes lógicas é essencial para a formulação de políticas públi-
cas eficazes e condução de reformas administrativas em sintonia com os princípios 
democráticos e as demandas sociais. 

Um modelo de gestão pública eficiente não pode negligenciar os valores de 
equidade, controle social e legalidade. Ao mesmo tempo, o Estado deve aprimorar 
sua capacidade de responder de forma ágil e qualificada às demandas da socieda-
de. A adoção consciente e crítica dos elementos de cada modelo pode contribuir 
para a construção de uma administração pública equilibrada, eficaz e voltada ao 
bem comum.

Como sugestão para estudos futuros, recomenda-se investigar empiricamen-
te como esses modelos se manifestam nas práticas administrativas nos diferentes 
níveis de governo no Brasil e explorar a cultura organizacional e os fatores políti-
cos que influenciam a aplicação e a resistência das lógicas administrativas. 

Em epítome, pesquisas que articulem os modelos de administração pública 
com os desafios contemporâneos — como a transformação digital, a sustentabi-
lidade e a participação cidadã — podem oferecer contribuições valiosas para o 
aprimoramento do serviço público no país.
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Em primeiro lugar, o contributo de Max Weber para a compreensão e 
organização da Administração Pública permanece fundamental até os 
dias atuais. Considerado um dos pais da sociologia moderna, Weber 

dedicou parte significativa de sua obra ao estudo das formas de dominação legíti-
ma e às estruturas burocráticas, sendo este último aspecto um dos pilares de sua 
influência na teoria administrativa.

Outrossim, a partir de sua análise das formas de autoridade e do conceito de 
burocracia racional-legal, Weber estabeleceu as bases para a construção de uma 
administração pública profissionalizada, impessoal e orientada por normas.

No entanto, Weber identificou três tipos puros de dominação legítima: a domi-
nação tradicional, baseada nos costumes e na autoridade de líderes hereditários; a 
dominação carismática, fundada na devoção pessoal ao líder; e a dominação legal-
-racional, sustentada por um sistema de regras formais e impessoais. 

Para ele, é esse último tipo que melhor sustenta a estrutura do Estado moder-
no e, consequentemente, da administração pública. A dominação legal-racional é 
exercida por meio de uma burocracia profissional, composta por agentes especia-
lizados, nomeados com base em critérios técnicos, e submetidos a um conjunto de 
normas que delimitam claramente suas competências e responsabilidades.

A burocracia, à luz do magistério da lavra de Weber, na forma mais eficiente 
e racional de organização administrativa. Essa eficiência decorre de características 
como a divisão do trabalho, a hierarquia funcional, a impessoalidade nas relações, 
a competência técnica dos funcionários, a carreira baseada no mérito e o funciona-
mento segundo normas e regulamentos escritos. Ao descrever esse modelo, We-
ber não apenas ofereceu uma explicação teórica para o funcionamento do Estado 
moderno, como também propôs um ideal normativo de administração pública 
orientada pela racionalidade formal.

Contudo, embora reconhecesse a superioridade técnica da burocracia em re-
lação a outras formas de organização, Weber também alertava para os perigos do 
“mecanismo de ferro” da racionalidade burocrática. Segundo ele, uma adminis-
tração pública excessivamente burocratizada poderia levar à desumanização das 
relações sociais e ao enfraquecimento da autonomia dos indivíduos. 

Em seu entendimento, o crescimento desmedido da burocracia poderia criar 
um sistema tão rígido e formalista que acabaria dificultando a inovação, a flexi-
bilidade e a sensibilidade às necessidades específicas da população. Nesse ponto, 
Weber revela uma visão ambivalente da modernidade: ao mesmo tempo em que 
reconhece os avanços proporcionados pela racionalização, expressa preocupação 
com seus efeitos colaterais.
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Na práxis, o modelo burocrático weberiano influenciou profundamente a 
construção dos sistemas administrativos em diversos países, especialmente no sé-
culo XX. Após a Segunda Guerra Mundial, a racionalização das estruturas estatais 
tornou-se uma prioridade para os governos, e os princípios weberianos foram in-
corporados nas reformas administrativas de muitos Estados. 

À guisa de exemplo, no Brasil, a partir da década de 1930, sob o governo de 
Getúlio Vargas, iniciou-se um movimento de modernização da máquina pública, 
inspirado em parte nos ideais de profissionalização e impessoalidade defendidos 
por Weber.

Ademais, na Contemporaneidade, posto que o modelo burocrático ainda seja 
a espinha dorsal da administração pública, novas abordagens vêm sendo incor-
poradas, buscando maior eficiência, flexibilidade e foco nos resultados. Iniciati-
vas como a Nova Gestão Pública (New Public Management), surgida nas últimas 
décadas do século XX, propõem uma administração mais próxima dos moldes 
empresariais, valorizando indicadores de desempenho, descentralização e com-
petitividade. Ainda assim, mesmo frente a essas transformações, a base teórica 
de Weber continua essencial para compreender os fundamentos e os desafios da 
gestão pública moderna.

Destarte, Weber permanece como uma figura incontornável no campo da ad-
ministração pública. Sua análise da burocracia e das formas legítimas de domi-
nação fornece não apenas um referencial teórico sólido, mas também um instru-
mento crítico para pensar os limites e as possibilidades da ação administrativa no 
contexto estatal.

Em epítome, a sua obra desafia administradores, acadêmicos e formuladores 
de políticas a refletirem sobre como conciliar eficiência organizacional com res-
ponsabilidade democrática, e como garantir que a racionalidade formal do apara-
to estatal esteja a serviço da coletividade.
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A Administração Pública, em seu esforço constante por prestar serviços 
com maior eficiência, eficácia e economicidade, utiliza-se de instru-
mentos organizacionais e jurídicos para redistribuir competências e 

recursos. Dois desses instrumentos fundamentais são a descentralização e a des-
concentração, mecanismos que, embora guardem semelhanças na forma como re-
estruturam a atuação do Estado, apresentam naturezas e finalidades distintas.

 Compreender as disparidades entre esses dois conceitos é essencial para ana-
lisar criticamente a estrutura administrativa do Estado e seus reflexos na prestação 
de serviços públicos à população.

A descentralização ocorre quando há transferência de competências da Ad-
ministração Direta — composta pelos órgãos da União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios — para entidades da Administração Indireta ou até mesmo para 
particulares. Essa transferência se dá com autonomia, de forma que a entidade 
descentralizada passe a executar determinada atividade pública com maior inde-
pendência técnica e administrativa.

 A descentralização pode assumir diversas formas: territorial (como os territó-
rios federais), por serviços (como autarquias, fundações públicas, empresas públi-
cas e sociedades de economia mista) e por colaboração, quando o Estado transfere 
a execução de determinado serviço a particulares, como ocorre nas concessões, 
permissões e em parcerias público-privadas.

Já a desconcentração é interna à Administração Direta. Trata-se da distribui-
ção de competências dentro de uma mesma pessoa jurídica, com o objetivo de 
tornar mais eficiente a atuação de determinado órgão público. Ocorre, por exem-
plo, quando um ministério cria secretarias e departamentos especializados, que 
recebem atribuições específicas, mas continuam sob a autoridade hierárquica da 
estrutura central. 

Nessa lógica, a desconcentração está associada à criação de órgãos que com-
partilham a mesma personalidade jurídica, o que favorece a celeridade nas deci-
sões e a divisão técnica das tarefas.

A discrepância essencial entre esses dois mecanismos reside na questão da 
personalidade jurídica: enquanto a descentralização cria e utiliza entes com perso-
nalidade jurídica própria, a desconcentração não rompe com a unicidade jurídica 
da entidade central, apenas distribui suas funções internamente. 

Ademais disso, na descentralização há autonomia administrativa, enquanto 
na desconcentração há apenas autonomia funcional, uma vez que os órgãos des-
concentrados permanecem subordinados hierarquicamente.

Na práxis, a descentralização revela-se particularmente eficaz em contextos 
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em que se busca a aproximação dos serviços públicos com o cidadão e uma gestão 
mais técnica e especializada. Um exemplo notório é a criação de autarquias, como 
o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), que assume a execução de atividades 
específicas com certa autonomia em relação ao Poder Executivo.

Outro exemplo relevante jaz no Sistema Único de Saúde (SUS), que incorpora 
uma lógica de descentralização federativa, conferindo aos entes subnacionais — 
Distrito Federal, Estados e Municípios — a responsabilidade pela execução direta 
de ações de saúde, conforme diretrizes estabelecidas em nível federal.

A desconcentração, por sua vez, é frequentemente adotada para conferir maior 
eficiência interna à máquina pública. Secretarias estaduais da saúde, educação e 
segurança, por exemplo, desconcentram suas atividades por meio da criação de 
unidades regionais, o que permite um gerenciamento mais próximo das necessi-
dades locais, sem, contudo, perder a coordenação central.

 Trata-se de uma resposta organizacional à complexidade crescente das de-
mandas administrativas e à necessidade de agilidade na tomada de decisões.

Outrossim, ambos os instrumentos, descentralização e desconcentração, de-
vem ser utilizados de maneira estratégica e coordenada. A descentralização, quan-
do mal planejada, pode gerar dispersão administrativa, sobreposição de compe-
tências e dificuldades de controle. Por outro lado, a ausência de desconcentração 
pode sobrecarregar os órgãos centrais e comprometer a eficácia das ações do Es-
tado.

 A boa governança pública depende, assim, de uma engenharia institucional 
que equilibre essas duas formas de reorganização administrativa, respeitando os 
princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicida-
de e eficiência.

Importa, igualmente, o papel do controle na administração descentralizada 
e desconcentrada. No caso da descentralização, o controle pode ser exercido por 
meio da supervisão ministerial (nas entidades da Administração Indireta) e por 
mecanismos contratuais (nas concessões e parcerias), enquanto na desconcentra-
ção o controle é eminentemente hierárquico. 

Em ambos os casos, o controle deve garantir a legalidade e a eficiência da atu-
ação administrativa, assegurando que o interesse público continue sendo o norte 
de todas as ações.

Em última análise, destaca-se que a descentralização e a desconcentração são 
reflexos da busca por um Estado mais moderno, voltado para resultados, para a 
participação social e para o atendimento eficaz das necessidades da coletividade. 

A tendência contemporânea da Administração Pública, ancorada nos princí-
pios do Novo Gerencialismo Público e da governança democrática, é exatamente 
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de utilizar essas ferramentas para tornar o Estado menos burocrático, mais acessí-
vel, mais próximo da sociedade. A descentralização aproxima o poder público da 
realidade local, enquanto a desconcentração racionaliza os recursos e permite uma 
gestão mais eficiente dentro das estruturas existentes.

À guisa de conclusão, descentralização e desconcentração são formas 
complementares de organização administrativa que visam a alcançar maior 
eficiência, eficácia e responsividade na atuação do Estado. Entender seus limites, 
possibilidades e inter-relações é essencial para qualquer projeto sério de reforma e 
modernização da Administração Pública brasileira. 

Em epítome, o desafio não está apenas na aplicação desses conceitos, mas em 
garantir que, ao descentralizar ou desconcentrar, o Estado permaneça comprome-
tido com os valores democráticos, com a justiça social e com a excelência na pres-
tação dos serviços públicos.



Em um cenário de rápidas transformações sociais, políticas 
e econômicas, Estudos de Administração Pública I oferece 
uma análise crítica e interdisciplinar dos principais desa-
fios e inovações na gestão pública contemporânea. A obra 

percorre desde os fundamentos clássicos até as abordagens mais 
recentes, tratando de temas como políticas públicas, governança, 
ética, descentralização e participação cidadã. Com base em expe-
riências nacionais e internacionais, o livro integra teoria e prática 
para promover uma administração mais eficiente, democrática e 
orientada ao bem comum. Essencial para gestores, acadêmicos e 
cidadãos engajados na construção de um Estado mais justo e res-
ponsivo.


